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    Dedicamos este trabalho aos professores-alfabetizadores brasileiros que, no curso de sua educação/formação aprenderam a discernir ...[...]




    “que há leituras que são para nós iniciação à disciplina, cujas chaves abrem no fundo de nós mesmos a porta das moradas onde não saberíamos penetrar: seu papel na nossa vida é salutar.




    Torna-se perigosa, ao contrário, quando, em lugar de nos despertar para a vida pessoal do espírito, a leitura tende a substituir-se a ela, quando a verdade não aparece mais como um ideal que não podemos realizar senão pelo progresso íntimo de nosso pensamento e pelo esforço de nosso coração, mas como uma coisa material, depositada entre as folhas dos livros como um mel todo preparado pelos outros e que não temos senão de fazer o pequeno esforço para pegar nas prateleiras das bibliotecas e, em seguida, degustar passivamente num repouso perfeito do corpo e do espírito” (Proust 1871-1922)
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    Em que hei-de pensar?




    Fernando Pessoa


  




  

    PREFÁCIO




    Vou começar escrevendo sobre a Elida que conheci no início da década de 1990. Nesse momento, como gestora, professora, escritora, mãe, mas acima de tudo, mulher comprometida com a luta, que nunca cessa, por uma alfabetização de qualidade, portanto, fundada em princípios pedagógicos, éticos, estéticos e políticos.




    Nessa época, houve, no Brasil e no Espírito Santo, um grande movimento educacional com o intuito de elaborar novas bases conceituais e político-pedagógicas para a alfabetização. O processo de transição para a democracia, após um longo e sombrio período de ditadura militar, requeria que os profissionais da educação se posicionassem a favor de uma escola para o povo, ou seja, de propostas que buscassem orientar a prática pedagógica numa direção transformadora. Segundo Saviani (2007, p. 412), grosso modo, as propostas organizadas, nesse período, podem ser agrupadas em duas modalidades:




    [...] uma centrada no saber do povo e na autonomia de suas organizações, preconizava uma educação autônoma e, até certo ponto, à margem da estrutura escolar [...]; e, quando dirigida às escolas propriamente dita, buscava formá-las em espaços de expressão das ideias populares e de exercício da autonomia popular; outra, que se pautava pela centralidade da educação escolar, valorizando o acesso das camadas populares ao conhecimento sistematizado.




    Nesse contexto, as pedagogias da educação popular, as pedagogias práticas, a pedagogia crítico-social dos conteúdos e a pedagogia histórico-crítica foram ganhando contornos mais claros e sendo sistematizadas de modo a contribuir com o desenvolvimento educacional do País. A Elida que conheci sempre fez parte do movimento de reconstrução educacional, mas compreendendo e defendendo, com muita clareza, a importância de todas e todos terem acesso ao conhecimento sistematizado sem desvalorizar os saberes populares que estão na base da produção dos conhecimentos.




    Todavia, os resultados desse movimento não foram animadores principalmente devido ao “[...] caráter de transição pelo alto que caracterizou a abertura democrática” (SAVIANI, 2007, p. 420). A afirmação do autor pode ser mais bem compreendida no bojo das políticas e práticas de alfabetização infantil implementadas pelos governos principalmente na década de 1990. Nesse campo, várias concepções passaram a orientar as políticas e as práticas, mas ganhou hegemonia a teoria construtivista oriunda dos estudos de Emília Ferreiro e Ana Teberosky sobre a psicogênese da língua escrita, restando pouco espaço para as teorias contra-hegemônicas elaboradas no Brasil na década de 1980.




    Muitos anos se passaram desde então e posso dizer que muitas mudanças aconteceram no cenário político e econômico. Porém, a alfabetização continua a ser um grande desafio para educadores, gestores e a sociedade. Crianças continuam sem aprender a ler e a escrever (infelizmente). Essa situação, agravada enormemente pela pandemia ocasionada pelo novo coronavírus e suas variantes, torna a questão da alfabetização mais desafiadora no atual contexto.




    A obra intitulada Formação universitária de professores para o ensino da linguagem escrita na infância: um estudo a partir dos discursos didáticos-formadores tem um valor enorme para repensarmos a alfabetização na atualidade. Corajosamente, Elida se posiciona sobre diferentes aspectos que perpassam o ensino da linguagem escrita na escola, problematizando os processos de formação de professoras nas instituições de ensino superior. Nesse sentido, é importante sublinhar a posição que assume de criança:




    “... a criança é um intérprete ativo no mundo. Na condição humana de ser-de-discurso e intérprete ativo, mais do que “representar a fala”, ela busca sentido para si-no-mundo com todos os outros com quem vive: vê, ouve, sente, lê, traduz, imita, escreve, pensa, interpreta oralmente e por escrito. Ao escrever, por mais rudimentar que possa parecer a sua linguagem, a criança age tentando incluir-se no processo discursivo de sua sociedade” (Fiorot-Costalonga, 2022).




    Essa concepção se contrapõe a concepções psicológicas e biologizantes que insistem em permanecer, tanto no discurso como nas práticas de alfabetização, desde o início do século XX e que, ao longo desse século, foram, aparentemente, renovadas. Por meio de investigação muito séria e comprometida com teorias críticas, Elida mostra que o desenvolvimento da linguagem segue caminhos marcados por uma inter-relação dialógica e dialética entre pensamento, linguagem, aprendizagem e desenvolvimento. Para tal, toma como referência principalmente estudos de Vigotski sobre a natureza histórica, social e cultural da consciência humana.




    Elida posiciona-se, em sua obra, a favor da educação escolar, apontando que o ensino é válido, sobretudo, quando, ao preceder o desenvolvimento, mobiliza uma série de funções psicológicas, produzindo mudanças interfuncionais na psique e que vão progressivamente permitir aos aprendizes realizar novas aprendizagens, as quais, uma vez sozinhos, poderiam levar mais tempo e/ou se confrontar com problemas para consolidá-las com êxito” (Fiorot-Costalonga, 2001). Assim, a educação escolar produz nas crianças mudanças que contribuem para torná-las, cada vez mais críticas, participativas, responsivas e responsáveis diante de um mundo e de uma sociedade em mudança, mas que não muda à sua revelia, mas com a participação crítica e responsiva dos sujeitos.




    A obra é elaborada a partir de estudos empíricos sobre o Programa PEC-Formação Universitária Municípios, desenvolvido sob a coordenação da PUC SP que, de acordo com a autora, ofereceu curso de formação de professores para atuar na educação infantil e anos iniciais do ensino fundamental. Da investigação dos enunciados didáticos, analisou as concepções e sentidos nas atividades realizadas no processo formativo quanto ao processo de ensino e aprendizagem da linguagem escrita pelas crianças.




    Em sua conclusão sobre os dados analisados, a pesquisadora observou uma ênfase na psicogênese da língua da escrita, teoria elaborada por Emília Ferreiro e Ana Teberosky para explicar como as crianças aprendem a linguagem escrita. Diante dessa conclusão, Elida chama as leitoras e os leitores a pensar sobre outras possibilidades, pois, no campo da alfabetização, permanecem mais continuidades do que mudanças em relação às práticas tradicionais. Sendo assim, convido professoras e professores da educação básica e do ensino superior, assim como, os gestores públicos, para ler a obra. Acredito que poderá ser tomada como ponto de partida essencial para mudar os antigos rumos da alfabetização no Brasil.




    Cláudia Maria Mendes Gontijo




    Ainda esperançando mudanças (verão de 2022)


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Pegadas de um caminho feito ao caminhar...




    Este trabalho de pesquisa de doutoramento examina...como se formam os professores-alfabetizadores nos cursos de Pedagogia. Nosso ponto de partida será um breve relato das experiências teóricas e práticas relacionadas ao nosso trabalho de investigação para pormos em contexto nosso objeto de estudo: a Escrita: epistemologia e didática




    Nossa vida de professora teve início nos anos 70, ainda na adolescência, na zona rural, interior do norte do estado do Espírito Santo, no Grupo Escolar “Professor Santos Pinto”. À esta escola pública rendo1 homenagens e agradecimentos! Ali aprendi a ler e a gostar de ler! Ali comecei a ensinar a ler e escrever!




    Durante esta década, migrei com minha família para a zona urbana onde continuei a alfabetizar em escolas públicas primárias e ao mesmo tempo, frequentei a antiga Escola Normal para formação no Magistério, exigência, na época, para continuar lecionando. Nessa modalidade de formação também fui professora, por aproximadamente uma década. Como é comum na vida de professora, sempre estamos em diferentes instituições, desempenhando diferentes papéis: em uma somos alunas, em outra, professora, em uma outra coordenadora pedagógica, etc. Nosso cotidiano profissional também não foi diferente.




    O compromisso profissional face à necessidade de dar respostas, ainda que provisórias, aos professores, aos alunos e suas famílias nos mantiveram, num processo de formação contínua. Desejávamos compreender, mais e mais, o processo de alfabetização na infância, e, dessa forma, contribuirmos para elevar a qualidade de nossa prática docente nos cursos de formação em que atuávamos.




    A partir desses estudos e outros pertinentes à prática e formação de alfabetizadores, nosso interesse particular, construímos os pilares teórico-metodológicos para a pesquisa-ação realizada no Mestrado em Educação - Linha de Pesquisa: “Avaliação de Sistemas Educacionais”, cujo trabalho culminou com a dissertação: “Alfabetização: da prática à práxis: a transformação da prática alfabetizadora numa práxis revolucionária: uma luta micropolítica”. Abordamos a escola como uma “unidade dialética”, no sentido de ser um “microssistema dentro do Sistema Educacional do Estado”. Retornamos à escola de 1º grau, pública, onde havíamos atuado como alfabetizadora. Permanecemos ali durante um ano, tempo dedicado à nossa pesquisa-ação em conjunto com os professores e gestores, considerados “grupo-sujeitos” conforme definição de Thiollent (1988).




    Esta nossa pesquisa-ação nos anos (1991-1992) teve como objetivo desencadear um processo de ação-reflexão-ação sobre as consideradas “tradicionais práticas” de alfabetização como premissa para a “práxis” de alfabetização. Apoiados em uma concepção dialética das realidades educacionais, e da própria pesquisa como um espaço de mudança, postulamos a possibilidade de, junto com os professores-sujeitos, revermos criticamente a pedagogia de ensino da Leitura e Escrita nas séries iniciais do Ensino Fundamental, e dessa forma, tentarmos construir uma práxis que circunscrevesse as ações individuais no processo coletivo de mudanças nas concepções e práticas de alfabetização na escola.




    Durante a pesquisa-ação, junto com o grupo-sujeito de professores das séries iniciais do Ensino Fundamental, à medida que discutíamos sobre as relações entre teoria e prática, ampliávamos a nossa consciência sobre certos problemas da educação brasileira, cuja gênese poderia ser encontrada, em parte, na história do processo de colonização a que fomos submetidos, onde e quando se forjou a nossa dependência, não só político-econômica, mas também teórica, intelectual e científica. Repetíamos a cada novo ano as velhas cartilhas! Comprávamos (literalmente!) a ideologia de um “caminho suave”, com a promessa da “garantia do êxito da alfabetização”. A título de exemplo, vamos citar a “Cartilha Caminho Suave” publicada em 1948, desde então, até a atualidade, em sua 133a edição, tem reiterado o objetivo de contribuir “para a extinção do analfabetismo no Brasil” (Resenha da editora, cf. amazon.com.20/09/2021). Contraditoriamente, os resultados das Avaliações periódicas do IDEB, SAEB, ENEM, PISA, realizadas pelo MEC/INEP, fazem combalir tais promessas.




    No período de 1991-1995, época que iniciamos nossa experiência no Ensino Superior, simultaneamente, participamos do processo de criação e implementação do Projeto Bloco Único de Alfabetização (1ª e 2ª séries), nas redes de ensino estadual (ES) e municipal de Vitória (ES) num trabalho participativo que envolvia equipes centrais das secretarias e representantes das escolas. As primeiras ideias que, mais tarde, se consolidaram no Projeto Bloco Único, surgiram das reflexões desenvolvidas na Rede de Alfabetização do Espírito Santo. Este foi um período de intensas leituras, estudos, discussões e elaboração de propostas pedagógicas para o ensino-aprendizagem da leitura e escrita e sua avaliação.




    Uma outra experiência, relevante para a nós, foi a participação no PROLER – Programa Nacional de Incentivo à Leitura e a Coordenação Estadual do Projeto PRO-LEITURA, vinculado ao Programa de Cooperação Educacional entre os países França e Brasil, coordenado pelo Ministério da Educação e Cultura (MEC) – Secretaria de Ensino Fundamental (SEF) e as Secretarias de Educação dos Estados (SEDUs), cujo objetivo era estabelecer uma política de formação do professor-leitor, articulando as instituições de formação de professores: Secretaria Estadual de Educação (SEDU), o CEFAM – Centro de Formação de Magistério, UFES- Universidade Federal do Espírito Santo e as escolas da rede pública.




    A participação nesses projetos nos permitiu acompanhar ativa e criticamente processos diferenciados de formação inicial e continuada, teóricos e práticos, de professores alfabetizadores, dentro e fora do estado. Tal experiência, além de facilitar o nosso acesso às diversas produções científicas e suas respectivas linhas de pensamento sobre o ensino-aprendizagem da leitura e suas implicações na formação profissional do alfabetizador, nos permitiu, ainda, dialogar com equipes de pesquisadores e teóricos de várias partes de dentro e fora do país, como por exemplo, com a professora Dra. Magda B. Soares do CEALE – UFMG e o professor Max Bütlen do Ministère de L’ Éducation et de la Culture/ França e seus respectivos grupos de trabalho.




    Participamos, ainda, nos anos 90, de um grupo de pesquisa e estudos na área de Educação e Linguagem, coordenado pelo IDEA – Instituto de Desenvolvimento e Educação de Adultos, sob a direção do sociólogo e professor Dr. Antônio Faundez. Como membro desse grupo, em 1995 realizamos a pesquisa sobre “As significações das imagens femininas nos textos infantis”, realizada com alunos de 1ª a 4ª série do Ensino Fundamental do município de Vitória (ES).




    Em resumo, como visto, por várias décadas trabalhamos com professores em diferentes níveis de formação inicial e continuada, no Ensino Superior e na Educação Básica onde temos acompanhado, em parte, o trabalho de alfabetização de crianças no Estado do Espírito Santo. Face à necessidade de “dar respostas”, ainda que provisórias, aos professores, aos alunos e suas famílias nos mantivemos num processo de formação contínua. Desejando compreender, mais e mais, o processo de ensino e aprendizagem da linguagem escrita em suas múltiplas dimensões/expressões debruçamo-nos sobre vários estudos, tentando confrontar e discernir interpretações explicativas no âmbito da psicogênese e da sociogênese do desenvolvimento de crianças em processo de aprendizagem da linguagem escrita e leitura. Entendemos que o aprofundamento dessas questões seria importante para a formação e práxis de professores e formadores que atuam na área.




    É verdade que, sobretudo a partir dos anos 80, ampliaram-se as discussões no campo da alfabetização, principalmente com a divulgação da obra Psicogênese da Língua Escrita de Ferreiro e colaboradores (1985, 1987), bem como os estudos sobre alfabetização e letramento da professora Magda S. B. Alfabetização no Brasil: o estado do conhecimento (1991) e Alfabetização: série estado do conhecimento2 (2000)




    De nossa perspectiva, o objeto-escrita, enquanto produto e processo sociocultural, ainda permanece pouco estudado em várias de suas dimensões, tanto por parte dos professores e formadores, como dos próprios pesquisadores da área.




    Sabemos que pontos de vista unidimensionais são inadequados à compreensão de fatos, fenômenos e processos, quer nas ciências naturais, quer nas ciências sociais. Este pressuposto, ao mesmo tempo que revela a fragilidade de qualquer “teoria” se tomada sozinha como a ferramenta explicativa do processo educativo/formativo, põe em evidência a necessidade de se construir espectros interpretativos constituídos por múltiplos olhares como tentativa de aproximação do objeto de nossos estudos, dentre os quais destacamos, neste trabalho o ensino e aprendizagem da escrita pelas crianças – tema curricular dos cursos de formação de professores.




    Grande parte dos nossos estudos3 foram dedicados às leituras e debates sobre as ideias de Vygotski (1993, 1995), principalmente no que diz respeito ao processo de “formação de conceitos” e “desenvolvimento das funções psicológicas superiores”, das relações entre “pensamento e linguagem”, sobre o conceito de “mediação”, dentre outros. Também Bakhtin (1995) e Bronckart (2000), dentre outros, têm sido nossos interlocutores nas discussões sobre Língua, Linguagem e Discurso, assim como, sobre Didática e Transposição Didática no ensino e aprendizagem da Leitura e Escrita. Todos estes aportes teóricos têm fomentado nossas reflexões e reafirmado a importância da Pedagogia do Texto no ensino e aprendizagem dos diferentes gêneros textuais – expressões do conhecimento humano. De acordo com Faundez (1999, p.3) a Pedagogia do Texto4 é definida como “um conjunto de princípios pedagógicos cuja base teórica é constituída pelas ideias e conceitos de diferentes ciências, dentre as quais se encontram a linguística (linguística textual, a psicologia (sociointeracionista), a pedagogia e a didática”.




    Entendemos que a Escrita é um objeto cultural. Ensiná-lo às crianças exigiria do professor que alfabetiza, um aprofundamento sobre o processo histórico, responsável por sua construção social e biológica, forjada na necessidade humana de comunicação. Acreditávamos que, à medida que melhor compreendêssemos este processo histórico-social de invenção da Escrita poderíamos formular alguns princípios teóricos e metodológicos mais eficazes ao seu ensino, na formação universitária de professores, e, por conseguinte, às crianças nas escolas. Com este objetivo, realizamos, então, estudos no âmbito da biopsicogênese e da sociogênese da Escrita, da Psicologia da Linguagem e especificamente sobre a Didática utilizada no ensino da Leitura e Escrita na formação universitária de professores alfabetizadores.




    Pensamos ter apontado até aqui, as origens das nossas principais motivações engendradas no interior da história de nossa formação e práxis profissional.




    O presente trabalho se inscreve, portanto, no âmbito das práticas teóricas de formação, nas frequentes críticas a falta de coerência entre teoria e prática, nesse aspecto, nosso foco está na “teoria”, isto é, no conhecimento específico teórico e metodológico, entre a prática de ensino na formação de professores na licenciatura e a prática de ensino desses professores, na escola, na área curricular de alfabetização de crianças.
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     Este estudo que teve como objetivo analisar o tratamento teórico-metodológico dado à Escrita, em um curso de formação de professores que ensinam a ler e escrever nos primeiros anos de escolarização.




    Conforme esquema ilustrativo acima, nosso olhar centrou-se na tríade didática do ensino-aprendizagem na formação universitária, que coloca em interação o professor-formador, o aluno-professor e o objeto5 de estudo – o ensino da Linguagem Escrita.




    Considerando a “aula” no contexto de um curso de formação como um processo específico de comunicação entre formadores-professores e alunos-professores, este trabalho é um esforço no sentido de apreender as concepções e os sentidos atribuídos à Escrita nos enunciados didáticos constitutivos dos “Discursos Formadores” (DF) que orientam a realização das atividades formadoras6 destinadas aos alunos-professores.




    PREMISSA TEÓRICO-METODOLÓGICA




    Todo conteúdo de ensino é veiculado através de determinadas formas discursivas que fazem do ensino-aprendizagem um contexto de comunicação entre o professor-formador, alunos ou alunos-professores, e os objetos de conhecimento previstos no programa do curso No contexto deste Programa “não-convencional” há um discurso escrito cumprindo nesta tríade didática a função do Professor-Formador. Esta perspectiva nos permitiu recortar do Programa PEC – Formação Universitária Municípios, para fins de estudo, aqueles textos/discursos escritos que apresentam uma relação de sentido com o nosso problema de pesquisa, os quais denominamos Discursos Formadores – Amplos e Específicos.




    Chamamos de discurso um conjunto articulado de enunciados de uma determinada formação discursiva. Segundo Foucault7, em Arqueologia do saber, uma formação discursiva designa “um conjunto de enunciados que podem ser associados a um mesmo sistema de regras, historicamente determinadas”. Essa noção é acolhida por nós na medida em que nos ajuda a compreender como se formam e se desenvolvem os processos interdiscursivos - lugar em que se constituem os objetos de conhecimento, em relação aos quais construímos coerência para os enunciados. Uma formação discursiva não é um espaço estrutural fechado, já que ela é “invadida” por elementos provenientes das interações humanas que nela se repetem, mas também se transformam em função da ação concreta dos sujeitos que falam e se constituem no que enunciam. Os sujeitos não fazem enunciações no vazio: “quando” falam, sobre “o que” falam, “porquê”, “como” falam, tudo a depender dos interlocutores diretos ou imaginários e da situação social na qual se encontram os falantes.




    Nos enunciados didáticos que tratam do ensino da Escrita analisamos as referências conceituais atribuídas à Escrita para qualificá-la quanto ao seu estatuto epistemológico e didático. Nesse sentido, analisamos as concepções reveladas sobre a escrita, o dito acerca de sua natureza, sua função e sua história: quais aspectos eram apresentados aos alunos-professores e com que finalidade, quais aspectos permaneceram silenciados.




    Num primeiro momento, procuramos identificar no discurso dos formadores, aquilo que caracterizamos como zonas conceituais. Ou seja, determinado elo enunciativo (Bakhtin, 1995) que nos remetesse à natureza e à função da Escrita. Consideramos zona conceitual determinado núcleo sintático-semântico-enunciativo no qual era possível reconhecer certas características que os professores-formadores definiam como essenciais para o ensino da leitura e escrita na infância. Utilizamos particularmente os enunciados didáticos do material impresso que tinha como finalidade orientar as alunas-professoras, na teoria e na prática, quanto às atividades de alfabetização a serem realizadas pelos alunos-professores8.




    Segundo o Dicionário Aurélio o termo “finalidade” significa “explicação intelectual de um fenômeno pelos acontecimentos que se lhe seguem, pelo fim a que se destina..., causa final, objetivo, destinação”. No Currículo do Curso, descrito mais adiante como Campo Investigação, selecionamos para coleta de dados os enunciados9 que tratam das finalidades das atividades didático-formadoras para o ensino de Língua Portuguesa em consonância com os objetivos desta pesquisa.




    Em linhas gerais, este trabalho está organizado da seguinte forma:




    No capítulo I, tentamos fazer um regate do processo histórico da invenção e desenvolvimento da Escrita. Para efeito deste trabalho, a escrita está sendo considerada como um produto histórico-cultural, criado pelos humanos, os quais, diferenciando-se no mundo animal, na qualidade de intérprete ativo10, o homemagiu transformando a natureza e criando mecanismos de superação de limites identificados em si mesmo como parte dela. Porém, se de um lado a natureza é limitada, por outro, foi nela que o humano encontrou os substratos biológicos que lhe permitiram evoluir social e psicologicamente e produzir cultura. Este primeiro capítulo, portanto, trata da escrita enquanto um legado histórico da humanidade, parte das criações culturais dos humanos com a finalidade de superar limites impostos pela natureza, no sentido mais amplo do termo. Dessa forma, como empreendimento social e diversificado, os humanos criaram as condições imprescindíveis à própria sobrevivência, como ser social, ser-político, ser-econômico, processo complexamente constituído, onde se inscreve a invenção teórico-prática de ferramentas e signos, dentre os quais, se encontra o objeto-Escrita, quer como conhecimento, quer como linguagem, resultado da ação discursiva do humano-no-mundo-com-o-Outro.




    Nos capítulos II e III, buscamos na literatura alguns elementos da história recente das práticas de ensino e aprendizagem da escrita na escola e nos cursos de formação de professores com a finalidade de estabelecermos algumas relações entre o processo histórico de desenvolvimento da linguagem escrita, delineado no primeiro capítulo, e as abordagens teórico-metodológicas divulgadas, particularmente nas últimas décadas, na formação e prática de professores que trabalham no processo de iniciação de crianças no mundo público da cultura escrita. Estes dois capítulos, em conjunto, têm como finalidade pôr em contexto nosso problema de pesquisa, apresentando também uma descrição do programa de formação de docentes que constitui nosso campo empírico de investigação.




    No capítulo IV, a partir da colocação do nosso problema de investigação, descrevemos nossos procedimentos de pesquisa. É oportuno informar que escolhemos como nosso campo empírico de investigação o Programa de Educação Continuada (PEC), denominado como “PEC - Formação Universitária Municípios” (2ª edição/2003), desenvolvido em vários municípios do Estado de São Paulo, sob a coordenação da PUC SP, com a finalidade de oferecer formação profissional superior para professores em exercício nas séries iniciais do Ensino Fundamental e Educação Infantil. Por essa razão, o descrevemos em grandes linhas, anteriormente no capítulo III. Ele é por nós considerado como um mega discurso uma vez que, junto com outros programas, integra as reflexões teórico-práticas que, atualmente, vêm configurando os processos interdiscursivos mais amplos sobre formação de professores para atuação nos anos iniciais de escolarização na sociedade brasileira.




    O tratamento dos dados se encontra no capítulo V. Nele, abordamos o PEC - Formação Universitária Municípios como um mega discurso, conforme dito acima. Uma das características que faz deste programa um curso de formação não-convencional11 é a inexistência da aula configurada numa relação pedagógica direta, isto é, face-a-face, entre professor/alunos. Neste programa, a relação sujeitos/conhecimento se realiza mediatizada por vários professores-formadores, e coordenadores, com papéis específicos a desempenhar ao longo do desenvolvimento do programa do curso que usa tecnologias e mídias interativas como grande parte de sua metodologia de execução do previsto na Proposta Básica (2ª edição, 2003). Assim os conhecimentos/ conteúdos da matriz curricular são veiculados de formas diversificadas como teleconferências, videoconferências, amplo uso de recursos da informática, etc. Além desses recursos há vasto material impresso contendo tanto os conteúdos a serem estudados como as orientações didáticas de como fazer as atividades propostas em cada tema/módulo. Assim sendo, além dos recursos tecnológicos, como parte da metodologia, formadores e alunos-professores utilizam diferentes tipos de textos no processo de ensino-aprendizagem. O que equivale dizer que, mesmo na ausência física da figura do professor-formador, na tríade didática do PEC - Formação Universitária Municípios, há um discurso formador, cumprindo uma função básica.




    Tendo por base essa referência teórica optamos por trabalhar com o que chamamos de Discursos Formadores – textos escritos que integram a Proposta do Programa, e classificados para fins metodológicos desta pesquisa em (a) Discursos Formadores Amplos e (b) Discursos Formadores Específicos.




    No capítulo VI, apresentamos uma síntese de dados, com o objetivo de melhor ilustrar as análises desenvolvidas, levando em conta os objetivos deste trabalho. Para isso, voltamos às nossas fontes e consultamos as consignas que orientam as atividades correlatas às finalidades que integram os discursos específicos referidos acima.




    Finalmente, no último capítulo, tecemos nossas considerações finais e uma reflexão sobre “A aula como espaço de signalização”




    MAIS UMA PALAVRA...




    Temos como hábito, ler uma mesma obra várias vezes: cada releitura se desdobra dentro de nós como uma experiência nova, nova sim, não apenas outra. Nova porque naquelas páginas, tantas vezes visitadas (nossas marcas estão lá, tantas e em todas as cores quantos os tipos de marcadores que utilizamos para registrar nossas incitações, no sentido proustiano, que nos foram provocadas enquanto líamos aquele texto/discurso. Tais marcas, grifos, setas, asteriscos, círculos, linhas tracejadas interligando conceitos, ideias; tudo isso vai, ao longo do texto, constituindo um outro/novo texto – signo de que estivemos ali, como intérpretes ativos, indícios de nosso desejo de réplica, sobre o qual precisamos voltar, porque isso significava voltar sobre nós mesmos, momento em que, crítica e autocrítica se encontravam como o prelúdio necessário à compreensão responsiva, conforme Bakhtin, e que exigiria de nós um retorno ao mundo sociocultural e aos nossos pares, o que fazemos aqui. Por meio do nosso discurso escrito, damos a conhecer as nossas interpretações para que os nossos pares (mas não só,) por sua vez, tenham a oportunidade de interpretar as nossas interpretações e exprimirem: o que veem do que vemos? Afinal, questionamos com Ítalo Calvino (2001, p.138)




    Quem somos nós, quem é cada um de nós senão uma combinatória de experiências, de informações, de leituras, de interpretações e imaginações? Cada vida é uma enciclopédia, um inventário de objetos, uma amostragem de estilos, onde tudo pode ser continuamente remexido e reordenado de todas as maneiras possíveis”.




    Nesse sentido, podemos dizer:esta tese é ainda, uma tese em devir, uma resposta, no sentido bakhtiniano, aosdiscursos/textos dos formadores do PEC-Municípios que um dia talvez se consolide. Uma réplica que continua se debatendo e se realizando dentro de nós, incitados por todas as leituras e releituras que fizemos e tantas outras, que gostaríamos de ter feito e, que certamente, daremos continuidade. Sabemos dos limites do nosso trabalho. Eles são o nosso desafio. Nosso trabalho é mais uma obra aberta ... aos alunos-professores, aos professores-formadores e coordenadores do PEC- Formação Universitária Municípios, assim como, aos educadores em geral que como nós sonham com outras possibilidades de formação de professores e de mudança, em todos os níveis, da escola brasileira:




    uma escola que se flexibiliza para atender seu aluno, seja ele de que origem social, cultural ou geográfica for; uma escola que incorpora a experiência e conhecimentos do aluno, respeitando seus saberes, mas ampliando seu universo; uma escola que lhe possibilite participação efetiva em sua comunidade, preparando-o para uma cidadania ampliada para além das fronteiras dessa mesma comunidade; - uma escola que se vê e se faz na construção coletiva realizada por seus professores, gestores, pais e comunidade; uma escola que valoriza a mudança e o rever a si mesma, enquanto, objetivo e sujeito de uma avaliação contínua e crítica. (Placco, V.; André, M. e Gatti, B. 2003, p.82)




    




    

      

        1 Permito-me nesse momento falar na primeira pessoa singular, não conseguiria ser diferente. Daqui para frente, para falar, no papel social de professora, usarei o “nós” (primeira pessoa plural-assim somos!) com o entendimento de que a nossa ação no mundo é, predominantemente plural. Minhas palavras, não são minhas, eu as recolhi da cultura e sociedade onde nasci e vivi e vivo. Portanto, somos sempre plurais, como diz Arendt, “somos sempre dois em um”: quando me calo, diálogo comigo mesmo, com os múltiplos “eus-outros” que que habitam em cada um de nós!


      




      

        2 SOARES, Magda e MACIEL, F.(orgs.). ALFABETIZAÇÃO: série estado do conhecimento. Brasília/DF - MEC/Inep/Comped- 2000. 172p.




        Alfabetização e letramento; Teorias e práticas. Conferência de Magda Becker Soares [ s. l., s.n.], 2020. 1 vídeo (2h26min15s). publicado pelo canal da Associação Brasileira de Linguística [https://www.youtube.com/watch?v=UnkEuHpxJPs.2020].


      




      

        3 Por exemplo, vejam FFIOROT-COSTALONGA, Elida Ma. “Alfabetização através dos textos de Ciências Humanas” (2002) publicado na revista Presença Pedagógica – BH/MG, e Alfabetização e Ciências Sociais na abordagem da Pedagogia do Texto (2003) publicado pela USP/ APLL – Revista Linha’Água – Nº 16.


      




      

        4 Sobre esta abordagem, pode-se consultar ainda, do mesmo autor, as publicações (2000, 2003)


      




      

        5 Para Aristóteles, dizer o que é um objeto significa dizer também, por que ele é, isto é, conhecer a causa de sua existência. Por essa razão, uma definição é diferente de um silogismo: “quem define não prova a existência do definiendum” (Segundas Analíticas II 93a 4, 92b 20, cf.ECO, 2000, p.194)


      




      

        6 Chamamos de Atividade Formadora cada uma das 10 atividades previstas no programa para os estudos acerca da Aprendizagem e desenvolvimento da linguagem escrita (Tema 4 – Unidade 4.3 – Matriz Curricular do PEC-Municípios Formação Universitária)


      




      

        7 Foucault, 1969b:153, Cf. Charaudeau, P. & Maingueneau, D. Dicionário de Análise do Discurso.. Coord. da trad. Fabiana Komesu, São Paulo: Contexto, 2004, p.241


      




      

        8 Referimo-nos ao Programa – PEC – Municípios (SP), Material Impresso específico da Unidade 4.3, p. 835 – 931 e as respectivas Orientações para professores tutores. Esclarecemos que não tomamos para análise as teleconferências e as videoconferências.


      




      

        9 Cf. Bakhtin (1995, 2003).


      




      

        10 Conceito tomado emprestado de Umberto ECO. Os limites da interpretação (2000).


      




      

        11 Veja estrutura do PEC- Formação Universitária Municípios (capítulo III).


      


    


  




  

    
CAPÍTULO I - DE ONDE FALAMOS: QUADRO TEÓRICO-CONCEITUAL





    “... podemos pensar o mundo como sendo indubitavelmente o mundo




     sob uma certa descrição e um mundo visto dentro de uma certa perspectiva”




    Umberto Eco




    “Da minha aldeia vejo quando da terra se pode ver no Universo...




    Por isso a minha aldeia é tão grande como outra terra qualquer.




     Porque eu sou do tamanho do que eu vejo




     E não do tamanho da minha altura”




    Fernando Pessoa




    Este capítulo tem como finalidade apresentar o quadro teórico conceitual que tomamos como referência para a realização desta nossa pesquisa. Em grande parte, nosso problema de pesquisa foi delineado, inspirando-nos no pensamento dos pesquisadores Vygotski, Bakhtin e outros que serão explicitados mais adiante. Inspiramo-nos, na verdade, em três fontes principais, postas em relações recíprocas, a saber: (1) nas leituras que fazíamos (2) na autocrítica à nossa prática docente na formação inicial de professores em cursos de Pedagogia, e também na formação continuada de professores, quando de nossa atuação nas Secretarias de Educação: SEDU-ES e SEME-PMV-ES. (3) às observações das práticas de ensino de leitura e escrita, no papel de pedagoga ou no papel de assessora pedagógica das escolas do Ensino Fundamental, rede pública e privada.




    Vygotski (1995) psicólogo soviético, do início do século XX conceituava Escrita como um “sistema complexo de símbolos e signos”. Tomamos este conceito como fundamento para as reflexões desenvolvidas na nossa pesquisa e análise dos dados. Refletimos, então, sobre quais mudanças poderiam ser promovidas num processo de ensino e formação de professores-alfabetizadores orientado por uma concepção de escrita assim enunciada. Aos nossos olhos, parece-nos evidente a exigência de aprofundamento sobre esse objeto cultural chamado Escrita. Tratar didaticamente a Escrita como uma criação sociocultural dos humanos implica em compreender a natureza histórica desse objeto, que por sua vez significa rever, simultaneamente, conceitos como “escrita como sistema”, “sistema de signos”, o próprio conceito de “signo”, “escrita e cópia”, “escrita como representação da fala” (Ferreiro & Teberoski, 1987), etc.




    Sabemos que um mesmo fenômeno ou processo pode ser observado e nunca esgotado, do ponto de vista de várias teorias, complementares e não mutuamente excludentes. Sendo assim, buscamos aprofundar a nossa compreensão sobre a escrita como um sistema complexo de símbolos e signos retomando algumas leituras do próprio Vygotski (1993, 1995, 1996), relemos também Umberto Eco ([1932-1989]; (1962, 2002) Bakhtin ([1895-1975], Foucault ([1926-1984], 2002), e outros. Disso temos certeza: colocarmo-nos em diferentes lugares exotópicos muda o nosso ponto de observação e assim temos algumas possibilidades de ampliar nossa interpretação sobre a criança, o desenvolvimento do ser humano e sua ação no mundo, onde se inscreve a criação histórica da Escrita – como Linguagem, Conhecimento, Cultura.




    1. DE ONDE FALAMOS: NOSSA ENUNCIAÇÃO – NOSSA COMPREENSÃO RESPONSIVA12





    “Construir um modelo de linguagem sem qualquer relação com o locutor e o ouvinte, e assim hipostatizar um tipo de código separado da comunicação efetiva, corre-se o risco de reduzir a linguagem a uma ficção escolástica.”




    Jakobson




    Tornar “visíveis” as condições de nossa interlocução social, a partir da qual nos constituímos como autores/enunciadores poderá ajudar aos nossos leitores na interpretação do nosso texto/discurso, que não é outra coisa senão “o que podemos ver/dizer do lugar que assumimos nas condições concretas da nossa existência. Compreendemos como Bakhtin(1995) que a situação e os participantes mais imediatos determinam a forma e o estilo de qualquer enunciação.Neste sentido, a nossa condição de doutoramento em Psicologia da Educação em uma universidade privada já significa,ou seja, já imprime um certo sentido e não outro, ao conteúdo que dá forma a este discurso/texto. Na contingência deste trabalho, tentaremos exercer o rigor que assumimos como critério de cientificidade, mesmo sabendo que a “verdade” é e será sempre provisória e parcial, e que ser superada é o seu devir.




    Conforme Amorim (2003, p.4) exotopia é um conceito bakhtiano que pode nos ajudar no entendimento do papel do pesquisador.




    [...] o uso desse conceito pelo pesquisador vai lhe ajudar a regular o trabalho da pesquisa e da atividade crítica: meu olhar sobre o outro não coincide nunca com o olhar que ele tem de si mesmo. Enquanto pesquisador, minha tarefa é tentar captar algo do modo como ele se vê, para depois assumir plenamente meu lugar exterior e dali configurar o que vejo do que ele vê.




    Parafraseando Bakhtin, vamos dizer que exotopia significa desdobramento de olhares a partir de um lugar exterior, singular para cada sujeito no mundo. Esse lugar exotópico, no caso, do pesquisador (e também do professor) tem algo semelhante ao lugar que assume o fotógrafo frente a uma determinada paisagem,13 isto é, o fotógrafo tenta mostrar ao fotografado um sentido novo acerca da paisagem, da qual ambos são intérpretes.




    Nesse sentido, o nosso texto/discurso é a expressão objetiva do que nos é possível “fotografar/mostrar”, entendendo esta como uma fotocomposição, na medida em que ao focarmos, incluímos/excluímos elementos da paisagem para compormos a nossa fotocriação. Nesse sentido, ao dar a conhecer a realidade em foco, dá-se a conhecer, um pouco de si e do outro, o que pode permitir a todos, quer no papel de alunos, de alunos-professores ou formadores, frequentes reconceitualizações.




    Nas condutas dos sujeitos, nos diversos tempos e espaços culturais existem certas fases já estruturadas no seu desenvolvimento e outras em formação, por meio das quais podemos nos aproximar da história do desenvolvimento biológico e cultural dos humanos. Evidentemente, uma abordagem histórica permite uma interpretação mais ampla e profunda acerca da participação destes processos na formação de professores e no ensino e aprendizagem da linguagem escrita na Educação Básica.




    2. O HUMANO NA HISTÓRIA: NATUREZA, CULTURA E LINGUAGEM




    “Nos múltiplos planos genéticos do indivíduo, que incluem camadas distintas da antiguidade de sua espécie, lhe conferem uma estrutura sumamente complexa, [...] que une, através de uma série de formas de transações e transformações, as funções superiores do indivíduo com a conduta primitiva na onto e na filogênese”. (Vygotski, 1995)




    

      [image: ] 	Há Histórias e histórias, mitos, contos e lendas nas narrativas sobre a ontogênese e da filogênese da natureza dos seres humanos, suas culturas e sociedades. Para nós, a humanização é um processo sócio-histórico, no qual, as linguagens, de modo particular a Escrita desenvolve um papel fundante na história da humanidade, Os humanos criaram a linguagem Escrita. Reciprocamente, a linguagem escrita recriou os humanos e passou a integrar as suas culturas. O Homem faz e se faz nas linguagens que cria ou inventa e, dessa forma impulsiona a evolução do gênero humano com todas as contradições, que tendem a ficar cada vez mais complexas com as ininterruptas linguagens da tecnologia “invadindo” o mundo público e doméstico no interior das famílias.

    




    Parece-nos vir se confirmando uma das premissas defendidas no século XIX por Marx e Engels14 segundo a qual não apenas a natureza atua sobre o homem determinando o seu desenvolvimento histórico. Também o homem age sobre a natureza, voluntariamente a modifica, criando para si mesmo novas condiçõesde existência. Segundo essa perspectiva, o humano ao agir e intervir na realidade do mundo natural, deixa nela suas marcas na forma de Conhecimento, Cultura, Linguagens e História.




    Em razão disso, parece-nos quase-impossível estabelecermos uma fronteira rígida entre a natureza e a cultura. Em vários casos examinados por Vygotski (1995, p.47 - 83) a conduta humana não está determinada tão só pelos estímulos presentes no contexto observado, mas sobretudo pela mudança da situação criada pelo próprio homem. O que nos leva a pensar o desenvolvimento humano como um processo dinâmico, realizando-se a partir da existência simultânea de estímulos dados e outros sendo criados e que tem essencial importância na transformação ativa da natureza do homem, pelo próprio homem. Esta premissa constitui a base para a compreensão de grande parte da história do ser humano no mundo, a qual encontra-se expressa por Marx nos seguintes termos ao agir sobre a sua natureza o homem desperta forças que nela se encontram adormecidas e as submetem ao próprio poder.




    A.R. Lúria, pesquisador soviético (1990, p.217), por sua vez, nos lembra um fato que parece ter a. sido desconsiderado pela psicologia durante muito tempo: “as mudanças sócio-históricas não se limitam a introduzir novo conteúdo no mundo mental dos seres humanos; elas também criam novas formas de atividade e novas estruturas de funcionamento cognitivo”.Estrutura, no quadro conceitual do presente trabalho, aplica-se a todas as formas de conduta da psique, em que o cultural e o biológico, em inter-relação, se configuram e se reconfiguram ao longo de todo processo histórico da conduta humana. Gradualmente, como observara Vygotski (1995, p.23), na fisiologia da atividade nervosa adentram profundamente as determinações históricas, instaurando assim uma certa indissociabilidade entre o natural e social. Por meio desse processo, a consciência humana pode encontrar/criar as condições psicofisiológicas e socioculturais de que necessita para se desenvolver. A consciência, por sua vez, encontra nessa atividade, razões para evoluir e se reconfigurar em outros estágios mais elevados em relação aos precedentes.




    Como expressão dessa mudança interna/externa o humano muda a sua conduta no mundo em relação ao outro e a si mesmo. Esse evento, segundo Vygotski (idem), revela que a “biologia” perde sua força, e o humano na esfera do pensamento diferencia-se dos outros animais mediante a sua possibilidade de criar linguagens” e se exprimir através dessa ação. Algo semelhante ocorre quando a criança começa a compreender este sentido histórico da linguagem no mundo, notadamente da Escrita.




    Para L. Levy-Bruhl15 uma característica fundamental do pensamento do homem primitivo era a tendência em fazer uso de mecanismos de lembrança minimizando a reflexão. Contrapondo-se a essa concepção, (Vygotski, 1987, 1995) reconhece no ser humano capacidades psicológicas superiores dentre as quais, a memorização desempenha uma função importante dentro de um complexo sociopsicobiológico. Desde a antiguidade, diz ele, diversos estudos nos mostram que o humano além de criar novas formas de memorizar, “o homem cria estímulos artificiais com os quais domina o próprio processo de memorização” (Vygotski 1995, p.79 - tradução nossa). O intelecto humano cria novas formas de memória ao criar instrumentos recordatórios que coloca à serviço da própria memória, por exemplo, a criação dos signos. Uma operação psicológica semelhante é inconcebível e impossível no animal.




    O ser humano ao criar signos confere um novo significado à sua própria conduta em relação ao meio natural/social. Nessa capacidade psicológica criadora evidencia-se no humano, um processo psicológico de adaptação ativa, que o diferencia da adaptação passiva que diz respeito aos animais. Segundo Vygotski, só uma análise desse processo histórico em que o humano cria ferramentas artificiais16- instrumentos de trabalho e de comunicação17, possibilita compreender o “princípio regulador da conduta humana” e sua significação. O ser humano transforma o natural em cultural, o biológico em biossocial, imprimindo mudanças estruturais na formação de novas conexões cerebrais. Mediante este fenômeno, o ser humano passa então a se autogovernar, isto é, passa de certa maneira a “dirigir o seu cérebro “de fora”, socialmente ele governa o próprio corpo.




    Por essa razão, o princípio do “reflexo condicionado” (Pavlov) é insuficiente para explicar a conduta do indivíduo na vida social. Este princípio nos ajuda a compreender a formação de conexões apenas no plano natural, porém no plano histórico, apresenta-se insustentável. Como esclarece Vygotski (op. cit. p. 84), se a atividade fundamental e mais geral dos grandes hemisférios cerebrais nos animais e no humano é a “sinalização”, superando esta condição biológica, a atividade mais geral e fundamental do ser humano, e que o diferencia em primeiro lugar dos animais, do ponto de vista psicológico “é a significação, isto é, a criação e o emprego de signos, enquanto sinais artificiais” (tradução nossa).




    Tanto para Lúria quanto para Vygotski o “homem não está restrito a simples reflexos do tipo “estímulo-resposta”; ele consegue estabelecer conexões indiretas entre a estimulação que recebe e as respostas que emite através de vários elos de mediação. Quando o homem introduz uma modificação no ambiente através do seu próprio comportamento, essa mesma modificação vai influenciar seu comportamento futuro. Essa modificação pode ser observável no comportamento infantil quando a criança faz cópia de algo solicitado pela professora ou mesmo nas brincadeiras de imitar pessoas ou animais.




    O conceito de mediação foi usado nas pesquisas dos referidos pesquisadores quase que exclusivamente aos processos de desenvolvimento mental da criança, principalmente ao discutir o papel da linguagem no desenvolvimento infantil, entendido como um processo sócio-histórico, o que equivale dizer que o significado das palavras fornece à criança os resultados refinados da história de sua sociedade.




    Tudo nos leva a pensar que é a descoberta do outro, como distinto de si, faz nascer a necessidade de comunicação, no sentido amplo do termo. Diríamos que na descoberta do outro se instaura aquilo que se tem chamado de subjetividade social. Parafraseando Bakhtin, diríamos, ainda, que o outro percebido jamais será abandonado nos processos de comunicação subsequentes, tanto como, aquele para quem dirigimos nossa palavra (oral ou escrita), como de quem esperamos uma compreensão responsiva em relação a nossa enunciação. A criação das linguagens, particularmente da Escrita, nosso objeto privilegiado de estudo, se inscreve na tríade discursiva-social que coloca em relação Homem/Homens/Mundo ao longo da história, cujas inter-relações ainda representam um campo vasto de estudos por serem feitos.




    3. O HUMANO COMO INTÉRPRETE ATIVO NO MUNDO.




    Historicamente, de um modo mais amplo, o surgimento da linguagem humana se inscreve como resposta às necessidades emergentes nas relações de vida e trabalho, onde/quando os humanos no interior dessa experiência existencial foram confrontados a se revelar ao outro e falar. Nesse sentido, a Palavra apresenta-se como uma extensão do agir humano no mundo-com-o-Outro. Lúria, em referência às ideias de Vygotski (1993, p.464) em sua obra clássica “Pensamento e Linguagem”, sublinha a premissa vigotskiana segundo a qual “nascida da prática a Palavra é o ponto final da ação”. Como se pode observar, Lúria e Vigotski propõem uma releitura tanto da premissa bíblica “no início foi a palavra” como da tese do poeta Goethe “no início foi a ação”. Dizem esses pesquisadores “a ação culmina com a Palavra”.




    Contam-nos que a história da humanidade começa com o descobrimento do fogo, porém, “o limite que separa a forma inferior da existência humana da superior é o surgimento da linguagem escrita” (Vygotski, 1995, p.81). Antes de se consolidar como uma convenção socialmente compartilhada, já se podia observar que uma revolução cultural estava por acontecer, quando o humano começou a criar meios auxiliares para a sua memória, conforme dissemos anteriormente. Por exemplo, o fato de o homem primitivo fazer um pequeno nó preso à mão (ou qualquer outro artifício) para recordar-se de algo, sinalizava transformações sendo operadas na psiquê humana - formas primárias de invenção de recursos artificiais, cuja evolução desempenhou um papel importante no surgimento e desenvolvimento histórico da Escrita e sua configuração em “um sistema complexo de signos”18.




    Agindo sobre a natureza, pelo trabalho, os humanos agem uns em relação aos outros (por vezes, uns sobre os outros), e dessa maneira gestam os diversos processos de interdiscursividade que servem tanto à comunicação, enquanto processo de interação verbal e não verbal, como à organização dos conhecimentos em textos/discursos que se consolidam em gêneros discursivos. Todavia, diferentemente da concepção tradicional, a linguagem não desempenha apenas o papel de meio de comunicação, ela é também uma forma de ação e como tal uma forma de consciência de mundo.




    Morin19 (1999, p.231) um dos maiores epistemólogos reafirma a importância de se reconhecer que a consciência não é só historicizada segundo as condições socioculturais de cada época, mas também historial, isto é, nascida na história, vivendo a sua história e submetida à história. Segundo Morin, só se pode tomar consciência da consciência com ajuda da palavra consciência – o que a torna, portanto, desde a sua gênese indissociável da linguagem. Para conceber a nossa percepção e nosso pensamento necessitam da linguagem. É ela que permite formar o conceito de representação, de concepção, de pensamento, assim como a nossa consciência precisa da linguagem para explicar a si mesma e o humano, como ser de consciência, “vivo e social, dotado de cérebro para conceber a linguagem”20 e dar-se a conhecer ao outro, em suas múltiplas dimensões: biológicas, socioafetivas e psicológicas, etc.




    Não foi apenas a fome nem a sede, mas o amor, o ódio, a piedade, a cólera que arrancaram dos homens as primeiras vozes. As frutas não se escondem de nossas mãos e podemos nos alimentar delas sem dizer uma palavra [...] mas para emocionar ... para afastar um agressor ... a natureza dita acentuação, grito, lamento: são estas as antigas palavras inventadas, e é por isto que as primeiras línguas foram cantadas e apaixonadas antes de serem simples e metódicas. (Rousseau, 1983, p. 51)




    Como vemos, motivados pela necessidade de conhecimento e de vida, e por conseguinte, de comunicação entre si, os humanos criam e desenvolvem várias ferramentas/instrumentos, dentre os quais se encontram as linguagens, os sistemas de signos, os conceitos, em níveis variados de desenvolvimento e complexidade. Conceitos e signos, assim como as representações, estas enquanto imagens conscientes da realidade, todas essas expressões/criações sócio-históricas têm uma base sensível.




    De acordo com esta linha de raciocínio, as linguagens têm como função desenvolver/manifestar modos de sentir e pensar o mundo. Traduzir e transmitir um certo conteúdo objetivo, em resposta ao discurso que lhe dirigem. Em outras palavras, os signos, enquanto instrumento psicológico, assim reconhecido por Vygotski nos seus últimos trabalhos, é um conceito chave para a compreensão da relação do sujeito com o mundo e os outros humanos, nas suas variadas formas de exteriorização e socialização de impressões, sensibilidades, conhecimentos-síntese em processo de reconfiguração dinâmica e continuada como parte do pensar e do agir interpretativo do humano no mundo – produzindo cultura, linguagens, construindo memória, fazendo história. O conhecimento humano assim produzido, fruto de um processo de interpretação do mundo, como não poderia ser diferente, apresenta-se apenas como uma tradução provisória do real.




    Como vimos até aqui, no curso do processo de produção de conhecimento e de comunicação Homem/Homem/Mundo, certamente o ser humano está pressuposto como tradutor, intérprete ativo (ECO, 2002, p.183) isto é, como protagonistano processo de interpretar o mundo para conhecê-lo e dominá-lo.




    O termo interpretação tem uma longa e complexa história: na tradição da exegese bíblica indica a busca de um sentido oculto. No desenvolvimento protestante desta tradição, acentua-se o aspecto de liberdade e multiplicidade desta busca. Em todo caso, parece ser característico da interpretação um movimento em relação a alguma coisa cujo sentido não é evidente.




    De acordo com Eco (1989) o termo interpretação é uma tradução do termo grego hermeneia, amplamente usado por Aristóteles, querendo significar expressão. No caso da linguagem exprime o sentido de signo das afeições da alma, ou seja, expressão de conceitos.




    De acordo com Foucault (2002, p. 44)“na natureza e nos textos são signos que arrolamos”. Por seu turno, sugerindo uma certa distinção, diz Bakhtin (1995, p.32) “ao lado dos fenômenos naturais [...] há um universo particular, o universo de signos”. Umberto Eco (1989, p.67) em sua obra “Os limites da interpretação” sublinha com destaque: “desde as tabuinhas com escritas cuneiformes sumérias, assírias e babilônicas “ler sempre foi interpretar”. Desde o início, diz Eco, “era necessário decidir segundo o contexto, como uma imagem devia estar relacionada ao seu significado e em que direção prosseguir a leitura”.
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